
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

 A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N° 0006696-43.2013.815.0571
Origem :     Comarca de Pedras de Fogo 
Relatora             :     Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
Embargante  :     Maria da Penha Silva
Advogado :     Carlos Alberto Pinto Mangueira  
Embargado    :     Município de Pedras de Fogo  
Advogado :     Bruno José de Melo Trajano

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  OU
ERRO  MATERIAL  NO  DECISUM.
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
CARÁTER  MANIFESTAMENTE  PROTELATÓRIO.
APLICAÇÃO  DE  MULTA.  INTELIGÊNCIA  DO
ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. REJEIÇÃO.

Os  embargos  de  declaração  servem  para  suprir
omissões,  contradições,  obscuridades  ou  erro  material
que venham a ocorrer no  decisum.  Não verificadas tais
hipóteses,  há de se rejeitar o recurso,  por ausência de
seus pressupostos de admissibilidade. 

Ainda  que  para  fim de  prequestionamento,  devem
estar  presentes  um  dos  três  requisitos  ensejadores
dos embargos de declaração.
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Nos  termos  do  art.  1.026,  §  2º,  do  CPC/15,  “Quando
manifestamente  protelatórios  os  embargos  de  declaração,  o
juiz  ou o  tribunal,  em decisão  fundamentada,  condenará  o
embargante a pagar ao embargado multa não excedente a dois
por cento sobre o valor atualizado da causa.”

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em rejeitar  os
embargos com aplicação de multa. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por  Maria
da  Penha  Silva contra  acórdão  (fls.  98/111)  que  negou  provimento  a
apelação e à remessa necessária por entender que “O Decreto 20.910/32, por
ser norma especial, prevalece sobre a lei geral. Desse modo, o prazo prescricional
para a cobrança de débito relativo ao FGTS em face da Fazenda Pública é de cinco
anos"

A embargante alega  (fls.  113/126) omissão no acórdão,
porquanto  o  juízo  não  atentou para  o  prazo  prescricional  trintenário  do
FGTS.  Citou tema de Repercussão Geral 608 do STF (ARE 709.2012) com
efeitos ex-nunc. Questionou também a modulação para os casos em que o
prazo prescricional já esteja em curso.”

Pugna pelo acolhimento dos embargos de declaração  a
fim de sanar as questões omissas, atribuindo-lhes efeitos infringentes e, caso
não seja o entendimento, requer o prequestionamento de toda a matéria de
direito. 

Contrarrazões às fls. 132/135. 

É o relatório.
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V O T O

Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Como  é  cediço,  os  embargos  de  declaração  têm  seu
contorno definido  no art.  1.022 do  CPC/2015 e  prestam-se,  tão  somente,
para  expungir  do  julgado,  omissão,  contradição,  obscuridade  ou  erro
material. 

É importante frisar que “O julgador não está obrigado a
responder  a todas as  questões  suscitadas pelas  partes,  quando já  tenha
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. O julgador possui o
dever de enfrentar apenas as questões capazes de infirmar (enfraquecer) a
conclusão  adotada  na  decisão  recorrida.  Essa  é  a  interpretação  que  se
extrai do art. 489, § 1º, IV, do CPC/2015. Assim, mesmo após a vigência do
CPC/2015, não cabem embargos de declaração contra a decisão que não se
pronunciou sobre  determinado argumento que  era incapaz de infirmar a
conclusão  adotada. STJ.  1ª  Seção.  EDcl  no  MS 21.315-DF,  Rel.  Min.  Diva
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região), julgado em 8/6/2016
(Info 585).

Analisando o acórdão fustigado, verifica-se que este não
apresenta quaisquer dos vícios existentes no nosso diploma processual cível,
autorizando, destarte, a rejeição dos aclaratórios.

Observa-se que a questão objeto da demanda cinge-se a
“discutir”  o  prazo  prescricional  do  FGTS,  se  trintenário  ou  quinquenal.
Conforme pode ser  verificado no acórdão,  a  decisão colegiada tratou da
matéria em mais 05 (cinco) laudas, vejamos: 

Quanto  ao  período  pleiteado,  o  prazo  permanece  sendo  o

quinquenal.

No  julgamento  do  RE  709.2012/DF,  o  STF,  decidindo  sob  a

sistemática da repercussão geral (art. 543-B, CPC), proclamou que,

além do prazo bienal para a propositura da ação (questão sobre a
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qual  já  não  existia  controvérsia),  também  deve  incidir  o  prazo

quinquenal do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal, de forma que

a prescrição deve alcançar as contribuições (não depositadas) de

FGTS pretéritas aos (05) cinco anos anteriores ao ajuizamento da

ação. 

Na oportunidade, a Suprema Corte fundamentou que as verbas do

FGTS têm natureza jurídica de direito trabalhista, atraindo por isso

a incidência do art. 7º, XXIX, CF como um todo, ou seja, tanto da

primeira parte do dispositivo (que trata da prescrição quinquenal),

quanto da segunda parte (que trata da prescrição bienal  para a

propositura da ação). 

Partindo de tal premissa, de que o art. 7º, XXIX, CF é aplicável às

cobranças  de  contribuições  de  FGTS,  o  STF  declarou,  ainda

naquele mesmo julgado (RE 709.2012/DF), a inconstitucionalidade

dos  arts.  23,  §5º,  da Lei  nº  8.036/1990 e  55  do  Regulamento do

FGTS  aprovado  pelo  Decreto  99.684/1990,  que,  conforme  já

explicitado  alhures,  dispunham  sobre  o  privilégio  do  FGTS  à

prescrição trintenária. 

Confira-se, a seguir, a ementa do referido paradigma do Pretório

Excelso, submetido, repita-se, à sistemática da repercussão geral: 

Recurso extraordinário.  Direito do Trabalho.  Fundo de Garantia

por  Tempo de  Serviço  (FGTS).  Cobrança  de  valores  não  pagos.

Prazo  prescricional.  Prescrição  quinquenal.  Art.  7º,  XXIX,  da

Constituição. Superação de entendimento anterior sobre prescrição

trintenária.  Inconstitucionalidade  dos  arts.  23,  §  5º,  da  Lei

8.036/1990 e 55 do Regulamento do FGTS aprovado pelo Decreto

99.684/1990.  Segurança  jurídica.  Necessidade  de  modulação  dos

efeitos  da  decisão.  Art.  27  da  Lei  9.868/1999.  Declaração  de

inconstitucionalidade  com  efeitos  ex  nunc. Recurso

extraordinário  a  que  se  nega  provimento.  STF  -  RE 709212,
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Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal  Pleno, julgado em

13/11/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL -

MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015. 

Cumpre, contudo, registrar, em que pese os argumentos trazidos

pela recorrente/autora, o debate travado no  RE 709.2012/DF não

alcança  as  ações  em  que  a  Fazenda  Pública  figura  no  polo

passivo.

O Decreto nº 20.910/1932 dispõe: Art. 1º - As dívidas passivas da

União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer

direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal,

seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados

da data do ato ou fato do qual se originarem.

Em  julgados  recentes,  vejamos  o  entendimento  do  Superior

Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  FGTS.  COBRANÇA  EM  FACE  DA

FAZENDA PÚBLICA. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL.

PREVALÊNCIA  DO  DECRETO  20.910/32.  PRECEDENTES.  "O

Decreto 20.910/32, por ser norma especial, prevalece sobre a lei

geral.  Desse  modo,  o  prazo  prescricional  para  a  cobrança  de

débito relativo ao FGTS em face da Fazenda Pública é de cinco

anos" (REsp 1.107.970/PE, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira

Turma,  DJe  10/12/2009).  2.  Agravo  interno  não  provido.  (STJ;

AgRg-REsp 1.525.652; - MG (2015/0073615-9) Segunda Turma; Rel.

Min. Mauro Campbell Marques; DJe 16/03/2016)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FGTS. PRESCRIÇÃO.

DEMANDA  AJUIZADA  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.

APLICAÇÃO DO PRAZO PREVISTO NO DECRETO 20.910/32. 1.

Nos termos da jurisprudência do STJ,  o Decreto 20.910/32,  por
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ser norma especial, prevalece sobre a lei geral, de modo que o

prazo prescricional  referente  à  cobrança  de  débito  relativo  ao

FGTS  em  desfavor  da  Fazenda  Pública  é  quinquenal.  2.

Precedentes:  AgRg  no  AREsp  461.907/ES,  Rel.  Ministro  OG

FERNANDES,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em  18/03/2014,  DJe

02/04/2014;  REsp  1107970/PE,  Rel.  Ministra  DENISE  ARRUDA,

PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  17/11/2009,  DJe  10/12/2009.

Agravo  regimental  improvido.  (STJ;  AgRg  no  AgRg  no  REsp

1.539.078;  -  RN  (2015/0146801-5)  Segunda  Turma;  Rel.  Min.

Humberto Martins; DJe 16/09/2015)

Este egrégio Tribunal de Justiça assim decidiu:

PARCIAL DA GRATIFICAÇÃO NATALINA. PAGAMENTO DA

DIFERENÇA.  PROVIMENTO  PARCI-  AL.  CORREÇÃO

MONETÁRIA.  OMISSÃO  DO  ÍNDICE.  MATÉRIA DE  ORDEM

PÚBLICA.  SUPRIMENTO DE OFÍCIO.  APLICAÇÃO DO INPC

ATÉ  A NOVA REDAÇÃO  DO  ART.  1º-F,  DA LEI  Nº  9.494/97.

ÍNDICE  DA  CADERNETA  DE  POUPANÇA.

INCONSTITUCIONALIDADE  DECLARADA  PELO  STF.

MODULAÇÃO  DOS  EFEITOS  PARA  O  DIA  25/03/2015.

UTILIZAÇÃO  DO  IPCA-E  A  PARTIR  DA  DATA  DA

MODULAÇÃO.  1.  O  Supremo  Tribunal  Federal  firmou  o

entendimento de que o  servidor temporário,  cujo o  contrato  de

prestação  de  serviço  foi  declarado  nulo,  tem  direito  ao

recolhimento  e  levantamento  de  FGTS.  2.  Nos  termos  da

jurisprudência  do  STJ,  o  Decreto  nº  20.910/32,  por  ser  norma

especial,  prevalece  sobre  a  Lei  geral,  de  modo  que  o  prazo

prescricional referente à cobrança de débito relativo ao FGTS em

desfavor da Fazenda Pública é quinquenal.  3.  A exoneração de

prestador  de  serviço  contratado  temporariamente  pelo  setor

público independe da demonstração de justa causa, não fazendo

ele jus, portanto, ao pagamento da multa de 40% prevista no art.

18, §1º, da Lei nº 8.063/90. 4. É ônus da Fazenda Pública provar,
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cabalmente,  o  pagamento  dos  salários  retidos,  décimo  terceiro

salário e terço constitucional de férias pleiteados por servidor que

logrou  demonstrar  seu  vínculo  jurídico.  5.  Provada  a  quitação

apenas parcial do décimo terceiro pretendido por servidor, deve

ser o ente federado compelido a quitar as respectivas diferenças. 6.

A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  justiça  firmou-se  no

sentido de que a correção monetária é matéria de ordem pública,

de modo que é possível sua análise sem a necessidade de arguição

das partes. 7. Por força da declaração de inconstitucionalidade do

art. 1º-f, da Lei nº 9.494/97, a condenação da Fazenda Pública ao

pagamento de verbas salariais deve ser corrigida desde que cada

parcela passou a ser devida, pelo INPC, até o advento da Lei nº

11.960/09, quando incidirá o índice da caderneta de poupança até

25/03/2015,  data  da  modulação  dos  efeitos  daquela  decisão,

momento  em  que  será  aplicado  o  ipca-e.  (TJPB;  APL 0028654-

24.2010.815.0011;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.

Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 04/05/2016; Pág. 17)

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME  NECESSÁRIO.  Ação  de

cobrança. Contratação de caráter temporário. Prazo indeterminado

e inobservância da regra do concurso público. Violação do art. 37,

II e IX, da CF. Contrato nulo. Direito ao FGTS. Atual entendimento

do STF. Precedente do STF e desta corte. Prazo de prescrição de

cinco anos Decreto nº 20.910/ 32. Provimento parcial do apelo e do

reexame necessário. A contratação de servidor, com fulcro no art.

37,  IX,  da  Constituição  Federal  de  1988,  não  revela  qualquer

vínculo  trabalhista  disciplinado  pela  consolidação  das  Leis  do

trabalho (clt),  sendo certo que a relação existente entre o  poder

público  e  seus  servidores  contratados  temporariamente  será

sempre de cunho jurídico-administrativo, ainda que tenha havido

prorrogação  indevida do contrato  de  trabalho.  Nesse  cenário,  a

nulidade  contratual,  por  flagrante  violação  à  exigência

constitucional de prévia aprovação em concurso público e falta de

comprovação  do  excepcional  interesse  público,  gera  à  parte
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contratada unicamente o direito ao saldo de salários e ao FGTS.

Em se tratando de contrato administrativo, para a cobrança de

contribuições  de  FGTS,  aplicável  ao  caso  a  prescrição

quinquenal,  prevista  no  art.  1º  do  Decreto  nº  20.910,  sendo

devidas apenas as parcelas vencidas nos cinco anos anteriores à

propositura  da  ação,  e  não  de  todo  período  laborado.  Ante  o

exposto, dou provimento parcial ao apelo, bem assim ao reexame

necessário,  tão  somente  para  para  condenar  o  apelante  ao

pagamento apenas das parcelas do FGTS vencidas após os cinco

anos  anteriores  à  propositura  da  ação.  (TJPB;  APL  0004111-

24.2013.815.0181; Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 01/04/2016;

Pág. 7) 

Verifica-se que o acórdão enfrentou toda problemática
envolvida entre as partes, analisando todas provas necessárias ao deslinde
do recurso. Sendo assim, o acórdão deve ser mantido.

É  bem  verdade  que  se  tem  aceito,  na  jurisprudência
pátria, a utilização de embargos para prequestionar pontos que possam ser
alvo de recurso perante os Tribunais Superiores. Porém, é pacífico que tal
pretensão presquestionativa deve vir acompanhada de um dos pressupostos
supracitados  (omissão,  obscuridade ou contradição), haja vista que ela,
pura e simplesmente, não se presta para respaldar embargos de declaração.

Esse  é  o  posicionamento  adotado  em  reiterados
julgados deste Egrégio Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
OMIS-  SÃO  E  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. INADMISSIBILIDADE REEXAME
DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS
EMBARGOS.  Os  embargos  de  declaração  consubstanciam
recurso  de  integração,  não  se  prestando  para  reexame  da
matéria.  O  STJ  “tem  entendimento  pacífico  de  que  os
embargos  declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento,  só  serão  admissíveis  se  a  decisão
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embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam o seu
manejo  (omissão,  obscuridade  ou  contradição).”
“constatado  que  a  insurgência  da  embargante  não  diz
respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão
impugnado,  mas a interpretação que lhe foi  desfavorável,  é
de rigor a rejeição dos aclaratórios. ”1.  (TJPB; EDcl 0001443-
23.2013.815.0491;  Quarta Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.
Miguel de Britto Lyra Filho; DJPB 22/09/2014; Pág. 13)  

Nesse sentido, proclama o Superior Tribunal de Justiça:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ART.  535  DO  CPC.  VÍCIO
INEXISTENTE.  REDISCUSSÃO  DA  CONTROVÉRSIA.
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART.
535.  ALEGAÇÕES  GENÉRICAS.  SÚMULA  Nº  284/STF.
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. FUNDAMENTO
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. MP 2.225-45/2001. QUINTOS.
INCORPORAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  MATÉRIA  APRECIADA
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. (…)  2.  Os embargos de
declaração constituem recurso de contornos rígidos, destinado a
promover  a  integração  do  decisum  omisso,  obscuro  ou
contraditório.  Não  se  prestam  a  rediscutir  o  mérito.  3.  A
controvérsia  foi  integralmente  solucionada,  com  motivação
suficiente e em consonância com o entendimento do STJ sobre a
matéria,  não  se  configurando  omissão,  contradição  ou
obscuridade no aresto embargado. 4. Os embargos de declaração,
ante  a  ausência  de  omissão,  obscuridade  ou  contradição  no
acórdão embargado,  não  constituem instrumento adequado ao
prequestionamento  com  vistas  à  interposição  de  recurso
extraordinário. 5. Embargos de declaração rejeitados.  (STJ; EDcl-
AgRg-AREsp 463.824; Proc. 2014/0010403-4; CE; Segunda Turma;
Rel. Min. Herman Benjamin; DJE 24/09/2014) 

Assim,  como  está  claro  que  o  objetivo  do  recurso  é
prequestionar,  sem  fazer  menção  a  eventual  ocorrência  de  omissão,
obscuridade  ou  contradição,  resta  patente  a  rejeição  dos  presentes
embargos.
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Nesse  caminho,  reconheço  que  este  recurso  é
manifestamente protelatório, especialmente porque interposto em flagrante
inobservância  dos  requisitos  legais,  o  que  implica  na  sua  rejeição  com
aplicação da multa prevista no § 2º do art. 1.026 do CPC/2015.

A  medida  repreensiva  objetiva  coibir  recursos
repetitivos e infundados que  adiam a efetividade da jurisdição ou, em
outras  palavras,  atravancam  os  serviços  judiciários  provocando  a  tão
falada lentidão da Justiça.

Face  ao  exposto,  ausentes  os  requisitos  legais  do  art.
1.022 do CPC/2015,  REJEITO  os aclaratórios e  CONDENO a embargante,
na  forma  do  artigo  1.026,  §  2º,  do  Novo  Código  de  Processo  Civil,  ao
pagamento  de  multa  de  2%  sobre  o  valor  atualizado  da  causa,  por  ser
manifestamente protelatória a insurgência.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 11 de abril de
2017,  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram do
julgamento a Exma.  Desa.  Maria  das Graças Morais  Guedes (relatora),  o
Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  e  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 17 de abril  de
2017.

                                   Desa. Maria das Graças Morais Guedes                        
            R E L A T O R A
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